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MODODEDISPUTA:ABERTO 7

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserr i I
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletlirtir':
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar',,
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua e-,url)r
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a confonnidade da proDost; r'or.
os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as tondições de habili! r; rt
receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua deLi.ií
indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidal r'.ri,
instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO DO CARAJÁS

12H:00 M DODtA15/03/2022 (HORARIO DE BRAS LrA)

DATA E HORA LIMÍTE PARÁ 12H:00 M DODtA24/03/2022 (HORÁRIO DE BRAS LIA-,
IM o:

08H:00 M DO DIA 29 03 2022 HORARIO DE BRAS LIA
-.,]

.,]

Irl râs t, ir

SICILOSO
ABERTO

1. DO OBJFIO.

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantaiosa para SISTEMA DE REGISTRO DE Pr:::'(

PARA CONTRATAçÂO DE EMPRESA ESPECIALISTA NO FORNf,CIMENTO DE LINK DE COi;I]Li(, );

(INTERNET), COM SUPORTE TÉCNICO 24H, pARÁ ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRII'AII| ,i ,

óRcÃos on pREFEITURA MUNICtpAL DE Et.D0RADo Do cARAIÁs.

DATA DE ÂBERTURA DAS PROPOSTAS -
SESSÃO PÚBLTCA:

LOCAL:
VALOR ORçADO

MODO DE DISPUTA

l{ua da Rio vennclho " 0l -(cnlri)-knrl01).(l:l': 61i521{{)0 LldoraJo.lo Citrairisrl'.\

r

O MUNICÍPIO DE ELDORADO DOS CARAJÁS, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSI. ],OS

QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZAR]I LICITAÇÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS NA MODALII'Ai,I
PREGÃO, NA FORMA ELETRONICA, COM CRITÉRIO DE IULGAMENTO MENOR PREÇO POR II'EM, Ní).,
TERMOS DA LEI N9 1O.S2O, DE 17 DE JUTHO DE 2OO2, DO DECRETO NE 10.024, DE 20 DE SETi]MBR'} .I]
2019, DO DECRETO N9 7,746, DE 05 DE IUNHO DE ZOIZ, DO DECRETO N' 8.538, DE 06 DE OUTUBR.] Dt.
2015, DECRETO 7892, DECRETO N9 9.488/18 APLICANDO"SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI NA 8.666, tiTJ 2.
DE IUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. LEI COMPLEMENTAR N 123,,!6 

'v t47 /2Ot4, SUBSIDTARLAMENTE, PELA LEt Ne 8.666/93 E DEMATS LEGTSLAçÃO, SOB AS LONDI':'lr.
ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS.

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS:

DATA E HORA DE INICIO DAS
PROPOSTAS:

ü

óRcÃos rurrRessADos:
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1.1. A licitação será dividida em LOTE, confonne tâl)elâ constante do Ternro de Reler'ôncia, fãctrlr rrrrl r.r, ,r,

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.2, O critério de lulgamento adotado será o menor preço do LOTE, obst'rvlilas as i'riBências co rii,.lr:.. , .

Editâl e seus Anexos quanto às especiticaçôes do ol.rjeto.

2. DO RE§ISTRO DE PREçOS,

2.1. As regras reíerentes aos órgãos gerenciador e []articipantcs, bem como ;l eventuais adesôes .iL n r r

constant da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOCRIDEI{Cm}íENTO.

3.1. 0 Credenciamento é o nível básico dn Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS q.,.r per': ,:

participaçào dos interessados na morlalidade LICITATORIA PRECÀ0, t,rn sua FORMA ELEl RÔNICÀ.

3.2. 0 cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no silio n,tuw.rxtrt ulrlc«nry415p11[!j11t 1,1.1y t1 :: '

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema impiicr a responsabilidrde ilo iicitantc' ,'1. rii i.

representante legal e a presunção tie sua capacidade técnica pa|a realizaçiiri rlirs trars:rçoes iner| t s

Pregão.

3.4. 0 licitânte respo nsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas- transaçôes eletuadas em sru non)e, a(!r1nre (' ,r,

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos prilticados (liretancnte,)r lo' ..,-t

representante, excluída a responsa bilidade do provedor tlo sistenra ou tlo rilgão ou errtidade pt, r:r(ii(., ,

licitação poreventuais danos decorrentes de Lrso irrdevido das credenciâis de ecesso, aind;: (pr(,por teT(:,ir{)ii.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado con ferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL Dl COM (.',

PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçâo, devendi pror :-i:rr

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreçâo ou aqueles se tcrn:rl

desatualizados.

3,5.1.4 não observância do disposto no subitenr anterior poder:i ensejar rlesclassiticação no n (,r,'cil

h ab ilitaçâo

4. DA PArrrerPAçÂO NO PnEGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo râmo de atividade seja compatÍvel com o ()i)iet,l .rrst.

licitâção, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.

4.2. Será concedido tratamento íar" rlrecido para as nricroenrpresas e eml)res:ls rlr. pcrlrreno por ir, l)a,
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da t,ei nT 11.488, de 2007, para o mirroenurreen .

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nq l2ll, de 2006.

4.3. NÂO PODERÂO PARTTCIPAR DESTA r.rC|TAÇÀO OS TNTERESSADOS:

4.3.1, Proibidos de participar de licitaçôes e celebra r contratos a(lmirristrativos, na fbrnrr du lr.gislaç.ru r ig,

4.3,2.Que não atendam às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo[s);

á

ú

,a,)í,]t.,: ,:t. '),.. : ,, rr.)' r' .l
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4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber cita,.rio (

responder adminisúativa ou iudicialmente;

4,3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei na 8.666, de 1993;

4.3.5. Que esteiam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquida.:;i.;,;

4.3.6. Entidades empresariais que esteiam reunidas em consórcio;

4,3.7.Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdào n

7 46 / 20 14 -T CU -Plenârio).

4.4. COMO CONDIçÃO PARA PARTICIPAçÂO NO PREGÀO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM" OU "NÃO" EM Ci.\íP(

PRÓPRIo Do SISTEMA ELETRÔNICo, RELATIV0 ÀS SEGUINTES DECLARÂÇÕES:

4.4.1.Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementâr ne 123, de 2006, estando;rrta i

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49;

4,4.1,1, Nos lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno por-t:e, ,

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

4,4.1.2. Nos lotes em que a parricipação não for exclusiva para microempresas e empresas de petiu,-1,

porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratan ent(

favorecido preüsto na Lei Complementar ne 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de petluenr

porte.

4.4.2. Que estii ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3.Que cumpre os requisitos para a habilitâção definidos no Edital e que a proposta apresentada esri -"n

conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de deriara

ocorrências posteriores;

4.4.5.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega melor di

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", YüXltl di

Constituição;

4.4.6,Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n! 2

de 16 de setembro de 2009.

4.4.7,Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forcarkr

observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1e e no inciso Ill do art. 5p da Constituição Federal;

4.4.8, Apresentâr o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores. SICAF. funto a documet)taçâ I rjl

habilitação devidamente atualizado sem pendencias.

4.5. A declaração falsa relâtiva âo cumprimento de qualquer condição suieitárá o Iicitante às sanções previstls en

lei e neste Edital.

DA APRESENTAÇÂO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTL|TAçÃO.5

5.1, Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente cci i)

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a da

'.i.i:,,1: ) '.j:\tt,.\.',!:.\_t r.|t í. .: r .:.r:iat,..-

Ilua i.la liio re|rnclho '01 ( rnll\, Lnr l0l). ( l.l': ()li52.ll)(x) I kiorrrl!, (1,, ( JrniJs i'\
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horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á autonraticamente a eta ir (1,

envio dessa documentação.

5.2. O enüo da proposta, acompanhada dos documentos de habilitâção exigidos neste Edital, ocorrerá iror mí- ,) rli

chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, i,indl

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, § 1a da LC ns 123, rie 200 '.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública clo P::r:jt

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer nlens.rE.en l

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos d,,

r-, habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificâção entre as propostas apresentadas, .: r,u,

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

S.7, Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente sr.r;'ir,

disponibilizados para avaliação do[a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de lan,:es.

6',@i:,
6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELE]'RÔi..I {]()

DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1,Valor unitario e totál para cada item ou lote de itens (conforme o casol, em moeda corrente nacional

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Terr,o dt,

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de gârantia, número do regist,o oi

inscrição do bem no órgão competente, quando íor o caso;

._ 6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contrâtadâ.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretaÍnente no fornecimento dos be'.s oL:

serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quânto na etapa de lances, serão de exclusiva responsatrilidadt

do licitante, não lhe assisündo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qua:: r,:

outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (Noventa) DIAS, a contar da data de sua apresenticiio

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de coDtrat. (õe

públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.7. Será desclassificada a empresa que apresentar identificação da empresa tais como razão social ou )rorl{.

fantasia que venha indicar a mesma.

I{ua da Rio vennelho'01 (lIltro knr 100. ('Ll': óIi52{-(X)0 - I]ldôÍâdo Jo ( {riliás,rl,.\
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z. »a lBme DÂ sg§$lo, cLtrs§IFIcâçÃo Dls PRoPosrAs E FoRrruIÁçÃo DE LANcE§

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, hor,,rio ,

local indicados neste Edital.

7.2,, O(a) Pregoeiro(al verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que rra,o esi rj l

em coníormidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não ap r,ser)t r'r l

especiíicações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentâdâ e registrada no sistema, com acompanhamentr) em t, nrpr)

real por todos os participantes.

7.2.3. Anão desclassificação da proposta não impede o seu iulgamento definitivo em sentido contrí'io, lt ,. il,

a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostâs classificadas, sendo que somente estas participarâo d:, rsr,

de lances.

7,4, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitrntes.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encâminhar lances exclusivamente por meio do si:-,,c ir.,

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital.

7.6. Os licitántes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberturâ da sessãr, ' a:

regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao ír tr,n

por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relaçâ ,;or

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 2,0 (Dois) reai .

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante nâo poderá ser inferior a vinte (20) segundr.; . ,

intêrvâlo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem autonlaticanre,rt('

descartados pelo sistema os respectivos [ances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no EeSão eletrônico o mod em qii(, r)

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prolrll;,rl:

automâticamente pelo sistema quando houver lance oÍ'ertado nos últimos dois minutos do período de duraçào dr

sessão pública.

7,12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e occ':-r.r

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de l. rrrc.

intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessâo pública encerrar'. r-.

PREFEITURA DE ELDORADO DO CARAIAS
DEPARTAMENTO DE LTCTTAÇÃO - Cpr,

au tomaticamente.

l,aios 41?o 'pcnl qrp Lcílos v4ot1. e sc/l,aa; o ,1ia c! :
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7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregrreill

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, e:n Dl r ri '

consecução do melhor preço.

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverãr .e

desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(aJ.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que íor recebido e regis-,.n:dt

primeiro.

7.17, Durante o transcurso da sessâo pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do r,: iri

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com o(al Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o :,^i:rerri

\-7 eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7,19, Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez mirri.'r,s.

sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a r r;r:

pârticipantes do certame, publicada no Portal de Compras Púl'ii.r:

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertur::. I

será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(; :to:

participantes, no síüo eletrônico utilizado para divulgação.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7,21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno por:e ri ui

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, iunto à Receita Federal, cio por't ilr

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno lr,x tr

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de rlaior ,,Í,r lr

\. assinr como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nq 123, de .ttilt
regulamentada pelo Decreto ne 8.538, de 2015.

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresâs de pequeno porte que se encontrarerr ni

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas ';rnr ;

prirreira colocada.

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta I'ar.

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cincc) mi, rr o'

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7,24, Caso a microempresa ou â empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se rnanifes:t. nr

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno púrte q r' .
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mr.r;rn,

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

'a:.a1t,1:.,- '\::. a,... :.;ir:r.,r-.ajri ,: ': ,
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7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e enrpresas de pequeno [)ort€.r r: ,!,

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para q,,r: sr

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto esirangr.ro, ,

critério de desempâte será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de lrefer. r ,1:.

conforme regulamento.

7.27. A oÍdem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classiíicação. de nrlneir., r Lr,

só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechari;r rir

modo de disputa aberto e fechado.

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou Iances, o critério de desempate será aquele previsto no Ar t. 3!

§ 2s, da LEI Ne 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7 .28.1, Produzidos no país;

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.28.3, Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista cm lei p,ar:

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessihilrilail

previstas na legislação.

7,29. Persisündo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as prof )jt:l

empatadas.

7.30. Encerrada a etapa dê envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeirofa) deverá encaminhar, pe,lo sis.e:nr,

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida rr,,-t,o

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7,30,1,4 negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitânte5.

7,3O,2,O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, er,vie ,i

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o casr ,:ro.

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital € 1:

apresentados.

7.31. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e iulgamento da propostâ.

S. DÂ ACMIHiDâE IIA PROPOSTÂ VBIICEEONÀ
i r-: ::r! : i'

8.1, Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar que rt,r i

adequação ao objeto e à compâtibilidade do preço em relação ao máximo estipulado parâ contratação iestrl :(i:ta

e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.7e e no § 9e do art. 26 do l)ecle'.r :r

10 .024 /2019 .

8.2. Será desclassiÍicada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço Íinal superior ao preço m: (rr ,

fixado (Acórdão ne 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível do pr n. t,

(cinquentâ por cento )art.48, inciso It, 1'a lei: 8666.

lsgtgs 4?a '[\to qúe loúosve.iofi1 e Saboi) o nrfi at:] Jt!.:HOil lel É
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8.2.1, Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios oLr dr

valor zero, incompatÍveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respe, ,ivor,

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quan.I l s,

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcele r.r

totalidade da remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalicad'

das propostas, devendo âpresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, corn vjsir; a,

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sisteria (i,11

no mínimo, WNTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDENCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

r-, 8.5, O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitânte para enviar documento digital complementar, por rÍr.(,.1,

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e justificarl;r d,

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a).

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenh;, nr .r

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de c,rtra,,

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônicr,, ou

se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulteriol envio pelt

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.2.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáv:i.: :

reâlização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao sei

perfeito manuseio, quando for o caso.

._ 8.6. Se a proposta ou lance vencedor íor desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposte ou ar!(

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçâo.

8.7. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(aJ suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horáric pur:

a sua continuidade.

8.8, O(aJ Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitant| cur.

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociaçâ.) ,.,n

condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1.Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, p riLri

negociar com o licitãnte para que seia obtido preço melhor.

8.8.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitântes.

8,9. Nos itens não exclusivos para a participaçâo de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre qil. i

proposta não for aceitâ, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sisten:r, L1r

eventual ocorrência do empate

antes estabelecida, se íor o caso.

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne 123, de 2006, seguindo-se a d iscrpir

l{uarlaIiiorerrnelho"0l ( enlro k0r I00. t l-l': 6851.l{}00 Eldorrd(' d1, ( urt'iis l'^
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8.10. Encerrada a análise quanto à aceitâção da proposta, o(a) pregoeiro(a) verificará .r hatrilitação Ir irri ..: '.

observado o disposto neste Edital.

9. DAHABILITÂçÂO.

9.1. Como condição prévia ao exame da documentaçâo de habilitaçâo do licitante detentor da proposta cl:rssi r. .:

em primeiro lugar, a pregoeira verificará o eventual descumprimenlo rias conriições de l:,ilil(il r r',i

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ()u a íLltura L,!nr|ii i l

mediante a consulta aos documentos inse|idos rro portal de compras publicas, e a inda nos srfíuinres ca( irstrol

9,1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas;

9,1.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional d< [ini1 , .:

Punidas - CNEP hr )

9.1.3.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido ileli

Conselho Nacional de fustiça (wrvrv.cnj.jus.br/ituprtlbidade' atltn/consultar reqrterido.plrp ).

9.1.4. Listâ de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - 'lci

ir ttDS:/ /c()ntas.tcu sov.br/ords/Prr= 1 660:3:0

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio major ârio.

por força do artigo 12 da Lei n" 8.4?9, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsár'e pel;

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inctusive po

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9,1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Inpedl!i,':t

lndiretâs, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontad: i n,

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9,1,5.2. A tentativâ de burla será verificada por meio dos vínculos socielários, linhas de fornecir:(r,t(

similares, dentre outros.

9.1,5,3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.6. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitânte inabilitado, por falta de condiçào de

participação.

9.1.7.No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate Lrt,

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabel.,cidir

para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condÍções de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTA!

DE COMPRAS PUBLICÁS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualiÍ1..,(ã,

econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.1. É. dever do licitânte atualizar prev,âmente as comprovações constantes do PORTAL DE COMf'RAl

PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto c,rm r

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

:,,.,,,a::,t..1 , r:, -j.r Iiir',i,..tli-ii r .r .r -; ,.: i:,: , .. ,i.,?_'
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9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos :itro.

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s] certidãoiiies r

válida(s), conforme art.43, §30, do Decrêto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirn'ar::l

daqueles exigidos neste Edital e iá apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em fornrâto di?itr

via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentaçã(, rlo.

documentos originais não-digitâis quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9,5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legaln'rirt,

permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da mâtriz, e se o licitante for a iilii;
todos os documentos deverão estâr em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natrrreza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNP| de licitante matriz e filial com diferenças de números de riocumrntor,

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centrâlização do recolhimento d,,:isa,

contribuiçôes.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverâo encaminhar, nos termos deste Edital, a documenracâr,

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. HABILITAçÂO JURiDICA:

9.8.1.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercantÍs, a cargo da rurlt,

Comercial da respectiva sede;

9.8.2.Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreenriedo,

Individual - CCMEI, cuia aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no ::iti,,

wrvw nnrtaldoprr rrrpp nrlr'rlr

9,8.3.No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: rt',

constitutivo, estatuto ou contrato sociâl em vigor, devidamente registrado na Iunta Comercial da respcltrvr,

sede, acompanhado de documento pessoais com fotos comprobatório de seus administradores;

9,8,4.lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro ond r:rr
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas ]urídici.r:i dí,

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6.No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com â ata dã assembleia qLre. t,

aprovou, deüdamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas furídic. : dr

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.7 64, de 197 7;

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorizaçà{);

9.8.8, Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da consolidação respe( | \

lsoros 1t.2o. 'Í,on que lodos verbnr. e sô,ir.r,l o nloa co STNHAR íez É
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9,8.9.Certidão de enquadramento de micro empresa ou empresa de pequeno porte emitida pelã .uIti

comercial do estado da empresa;

9,9. REGULÂRIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1.CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas ou no Cadastro de Pesscras Fisiia

iuntamente com o QSA, conforme o caso;

9,9,2,Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante âpresentação de certidâo exp.(lidit

coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazer,d ,

Nacional (PGFNI, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa dâ União (DAtl) por :l.r

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, dl
02 /10 /2074, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço IFCTS);

9.9.4,Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentaçào d(.

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis d,'

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1p de maio de 1943;

9.9.5, Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Trihuro:

Estaduais e Certidão Negâtiva da Dívida Ativa, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a enrpre,,a ti
sediada;

9.9.6,Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto âos Trihuio

Municipais e Certidão Negativa da Dívida Ativa, emitida pela Secretâria da Fazenda Municipal onde a eml.resr

for sediada;

9.9.7. Certidão negativa junto ao município de Eldorado do Carajás, emitida pelo departamento de tributrs C(,

município ou pelo site. https://eldoratiodocai ;.;,r..;

pa.nobesistemas.com.br/tributos,/document validatorltrew#. a mesma também poderá sêr solic.tad;,

através do E-mail: tributos(ôeldoradodocaraias.oa.eov.br.

9.9.8. Alvará de funcionamento da sede da empresa.

9,9.9, Caso o licitánte detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de perireni,

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade liscal.

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUATIFICAçÂO ECONÔMICO.FINANCETRA.

9,10.1, Certidão Negativa de falência, de recuperação judicial ou extraiudicial (Lei ne 11.101, de 9.2.2005).

expedida pelo distribuidor da sede da empresa e no âmbito federal, datado dos últimos 30 (trinta) dias, or rluC

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. Certidão Simplificada da funta Comercial do Estado do domicilio ou sede da licitante emitid; !,1

últimos 60 dias;

9.10.3, Certidão Especifica da Junta Comercial do Estado do domicilio ou sede da licitante emitida nos úliimr

60 dias;

RuaJaltiorenlelho"{)l Lcr)lro lor I()0.thP: 6tl5l l{)(X) l-ldoírJo d(, (lurriri:,1'\
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9.10.4. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e aplesenrliio

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balân.r:te

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais -le i

(três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.4.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apre.:entaçno il

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.10.4.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto soo?1.

9.10.4.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhado-r da Irt]nr.r

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei ne 5.764, de 1971, ou de uma .lecl:ir r:,:r .

sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9,10.4,4. Devera apresentar junto ao balanço o termo de abertura e encerramento do mesnro.

9.10.4.5. Certidão de regularidade do profissional (Contadorl que atesta o balanço Datlirn(lnja

dentro do prazo de validade;

9.10.5.4 comprovação dâ situação financeira da empresa será constatada nrediante obtenção de Índic s; r,

Liquidez Geral (LC), Solvência Geral [SG) e Liquidez Corrente [LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplic:,r:ãi,

das íórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LC=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulânte

Ativo Totâl
SG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

9.10,6.4s empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de l-ic r rie

Geral (LGJ, Solvência Geral (SGJ e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os r;j(:os f ir'.

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínirro ri,

10yo [dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.11. QUALIFICAçÂO TÉCNICA.

9.12. O (sJ atestado [s) deverá (ão) se apresentar em nome da licitante, com indicação de seu CNPf, e fazer cor,star

impreterivelmente, a identificação do Contratante, as especificações dos serviços prestados, as rruantidade.,

efetivamente realizadas de cada serviço e os prazos para realização, consignando que foram illenari.ír rt.

cumpridos.

9.13. No caso da apresentação de Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito púirijcrl

deverá constar ainda a indicação da Ata de Registro de Preços (se for o caso) e sua vigência, e/ou a irrdicaç: c, r',

.,:::ai.,a::a t::.,r:.i:.,!.:1i .,,{ a:t). .j , - r(:?t:,.,:-

l{uâdâRiorcnnclho'01 (.rrlro-lnr 100.( lr,'): 6tt:l{-(X)0 l:ldo,irll.,.jo (lxrâiarj l'1

LC = Passivo Circulante
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contrato administrativo (se for o caso) e sua vigência contratual. Para os atestados emitidos por pessoa luríJrcri

privada somente será aceito atestados com firma reconhecida a cartório.

9.14. Será considerado compatível com a quantidade o(sl atestado(s) que apresentar(em), no mínimo, 20o/o i. ti,ttt,

por centol das quantidades estÍmadas na Licitação para o TOTAL DE ITEM(NSJ vencidos de cada empresa.

9.15. Outorga SCM expedida pela Anâtel;

9.16. Licenciamento para fornecimento de internet, devidamente publicado;

9.17, Certidão de Registro da empresa licitante e do responsável técnico no Conselho Regional de Engenh r,r ,.

Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade;

9.18. A comprovação do vínculo empregatício do responsável técnico com a licitante poderá ser etêtuad: p{)

intermédio do Contrato Social, se sócio, ou da Carteira de Trabalho ou Contrato de Trabalho ou pela Certid;.o de

Registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, se nela constar o nonre Cr,

profissional indicado em que conste a inscrição do profissional habilitado: Engenheiro de Telecomu,ricaçô r; ol

Engenheiro Eletrônico e/ou Engenheiro Eletricista.

9.19. Relatório SICI;

9.20. Comprovação de Bloco de IP's váIidos /24 (254 Endereços IP's IPV4) designados em nome da enrples;r

licitante.

9.21. Declaração que a empresa disponibilizara um proÍissional técnico para fazer o monitoramento e r,.,par(,

durante horário de expediente, o profissional devera Íicar na sede da prefeitura durante horário dr

funcionamento. A declaração devera esta acompanhada dos documentos pessoais do técnico e apresenta vi",c,ri(

com a empresa.

DEMAIS DOCUMET{TOS OBRTGATÓNTO ;UUTO A UABILITAçÃO JURÍDICA

Proposta de preços; (apresentâr em papel timbrado da empresa).

Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistênciã de fatos supervenientes imped,i.','o,

da habilitação; (apresentar em papel timbrado da empresa).

Declaração nos termos do inciso XXXlll, art. 7e dâ constituição federal; (âpresentar em papel timbraco di,

empresa).

Declaração de elaboração independente de proposta; (apresentar em papel timbrado da empresa).

Declaração do porte da empresa; (apresentar em papel timbrado da empresa).

Declaração de idoneidade; (apresentar em papel timbrado da empresa).

Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; (apresentar em papel timbrado da empresa).

9.22. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licrialte

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seia declarada vencedora, uma vez que ater,(l:r i,

todas as demais exigências do edital.

9.22.1, A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.23. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empre:.

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidede fi:

'.ç:ai.tj,,j ;,itt:,ii.t :tíj.a.ta\)t:-,.,-..:'. r_:,?:j,.1

lluailalii.rrcnrclhr,'01 .(crilr(, Lrn l00.(LIr: 68511-{)00 Eklorurl,rJrr (.rrai.is l'1
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela qut

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

'ai:::..:1,:) ,': .r ..-:,..r:J I -'

l{uatlaRiorcmrclho"0l (.r)lrr,-.lnrl(X).(lrl':6115l{-0il{) lldrxadori,rt rrr.ria: l'\

na(

trabalhista, â mesma será convocada para, no prâzo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do ven(i'.tlr

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administmtâo pú, )1i..

quando requerida pelo licitante, mediante âpresentação de iustificativa.

9.24. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitaç:rtr dr

Iicitante, sem prejuÍzo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licil. r':o

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classiÍicação, seguir-se outra nricroempresâ, enr., 'L

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação íiscal e trabaihista, ;,.'i

concedido o mesmo prazo para regulârizâçâo.

9.25. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) srrspenceri :.

sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

v 9.26. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seia por não apresentar quaisque' .ic,

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.27. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, h.,ver-i

nova yerificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n1r i33,

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida parâ aceitação da proposta subsequente.

9.28. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado rrenc,.lor.

10. DO ErEflErutffiiro DÁ PROPO§Tá VEXCEDOnÀ,,",._.:J_ ::
10.1. A propoita final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS:

contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1.Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhi i oi

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante lrgai.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de piigarne 't, .

v 10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da exe- ucác

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1.Todâs as especiíicações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, íabrica rn: r'

procedência, vinculam a Contratada.

10.3, Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário en: algarismos e o v,rlo

global em algarismos e por extenso (art. 5q da Lei ne 8.666/93).

10.3.1, Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso dt,

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem contêr âlterni:::t.,a :

de preço ou de qualquer outra condição que induza o .iulgamento a mais de um resultado, sob per .t ,,r

desclassificação.
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10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares e:

disponíveis na internet, após a homologação.

10.7. A administração quando entender que os valores estão inexequível poderá solicitar das empresas decla

como arrematantes a planilha de composição, encargos sociais, encargos trabalhista, despesa com pessoal

iuntamente com notas fiscais de entrada ou de saÍda de acordo o lotes dos itens vencido.

10.8. A empresa que eventualmente for detentor do menor valor do ultimo lance fica impedida de pt

desistência do mesmo podendo ser penalizada na forma da lei.

11, DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada , t, n,

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinra tnil] rt!!
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qr,i., ( is i

decisão(õesJ pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2, Havendo quem se manifeste, cabenl o(a) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a existência de nrotii acâi

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadan)ente.

11.2.1, Nesse momento o(a) Pregoeiro(al não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as con( ( (!?

de admissibilidade do recurso.

11.2.2,A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decait'ncia

desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresi,rri,ã

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimâdos para, quererdc

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a cont ,. cir,

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à tleresl

de seus interesses.

11,3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante restl

arãc

ad as

freti

lir a

Ed ita l.

12. DA REÂBERTURÂ DA SESSÂO PÚBLTCA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da s.ssâr,

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atô,;

anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado ven, edo.

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fis..ri t

trabalhista, nos termos do art. 43, §1s da LC na 123 /2O06. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimc n t,rr,

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitântes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reabertâ
,,.t,a:t,11.J'I,it.ij"t.t,!.a,rrajé!l,ra...r:ii],i.r,.i.:!:r.::1,1ÍOrlr,/,r'

Rua da Ri() \cnnclho'()l - (rr)Lro - krn 100. CLI': 6tl52l-0U0 .' trklordJ,r (lo ( ariliri5 l'-\
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lZ.2,t,A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo coin a fa t.,.r,

procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORT/ 1. Dl

COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DAÂDIUDICÁçÂO E HOMOLOCAçÃO.

13.1. O obieto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a) Pregoeiro(a.;, cas, r.àr

haja interposição de recurso, ou pela autoridatle competente, após a regular decisão dos recursos apresentad, -i

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homolotr r i .

procedimento licitatório.

14. DA Gffirilrfl^ DBE!ÍEC{JçÃO.

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA ATÁ I'8 RBGI§TRO DE PREçOS.

15.1. Homologado o resultado da licitaçào, terá o adiudicatário o prazo de até 05 (CINCO) rlias uteis, (unt:' :'.
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontrâ-s,- ,rr,lr

fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinaturâ da Á,.u ri,

Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatula, medjante correspondência post;ri ( )rr

aviso de recebimento (ARJ ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 24 hor.-s , i

contar da data de seu recebimento.

15.3. A empresa vencedora deverá assinar a ata de registro de preço no prazo máximo de 24 horas a parti do seu

envio podendo a mesma ser assinada digitalmente, o não cumprimento desta clausula a empesa sofiera

sanções administrativas conforme a lei. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVAt,ENTE.

ra it..!i.)t t\.:.:/:1,: llili.rr'1],lr'' t:':;.:': .'':::. :-.. |t-.)a ||), .'

llur da lli(. \crmclio '' ()l (enlr,) Lnr 100.(ll': 6351-ll)r)0 EldorlJit üt' ( irrrtri: l'\ íl



*+.
Etdríiâilo

do Carqlás
PREFEITURA DE ELDORADO DO CARAIÁS

DEPARTAMENTO DE LICITA O. CPt

15.4. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contra'.. or

emitido instrumento equivalente.

15.5, O adiudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da dâta de sua convocaçào prrra

assinar o Termo de Contrato ou aceitâr instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/{:irrt:,

Contrato/AutorizaçãoJ, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previr;tas 'l4st,

Ed iral.

1S.5.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade pâra a assinatura d(,

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminháJo 1rari,

âssinatura ou aceite da Adiudicatiiria, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou ,Ierir

eletrônico, para que seia assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimerto.

15.5,2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicirr,ir'

.iustificada do ad,udicatário e aceita pela Administração.

15.6. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica nr,

reconhecÍmento de que:

15.6.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabeleciria as

disposições da Lei ns 8.666, de 1993;

15.6.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsóes contidas no edital e seus anexos;

15.6,3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 d,a Lei n!

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.7, O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesirri.r ,

poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

15,8. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspersã(,

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratâr com o Iro(ler-

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normatr ':r n'

3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6q, IIl, da Lei ne 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prév;a ar,

CADIN.

15.9. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitacâc

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15,9.1, Na hipótese de irregularidade, o contrâtado deverá regularizar â sua situação perante o cadastr r, nr'

prazo de ate 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.10. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovaçâo das condiçõl; rk.

habilitaçâo consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da atu

de registro de preços.

15.11. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edii,rl or

se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicaçà', ila:

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeita(la a L t; 
íi

,erme,ho.0, -,.,,;iÍ'í;..;;ff;:;,,;,I;il;"J,];;;^''^*"'="" ll



**.
Etdtiiâtlo

do CaraJás
PREFEI'I'URA DE ETDORADO DO CARAJAS

DEPARTAMENTO DE LICITAçÃO - Cpr

,:

,.i,;

11c classiiicação, para, após a compror,:1ção dos reqLlisitos para habiiitaçàr.r, an.rlisada a prol)osta, (,,c1

docurl)entos complementares e, feita a negociação, assinar o contr'âto ou a atâ de r-rgistro tl| preços.

16. DO REAJUSTÂMENTO EM SENTIDO GERAL.

16.1. As regras acerca do reajustamcnto em sentido geral do valoI contratuirl slro es estirl]eieci(las ni i,-,r-r r '

Rtf!rôncia, anexo a este Edital.

17. DO REC§BIM§I{TO DO OBIETO E DA FISCÂilZAÇÁO.

17.1, Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalizaçào estão prev,stos no'l'ernro rli: R,.i .rr r:.

18. DAS OI,RIGAçôES OA CONTNETANTE E DA CONTRATADA.

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecirlas no Ternr; rle Relc rôncia.

19. DO PAGÀMENTO.

19.1. As regras acerca do pâgamento r;ão as estabelecidas no Termo de Referência,;rnexo ].rste [iditai.

20. DA§ryqlpry1_pruY,[RÀT]rvA§i :. .,,

20.1, Comete infração administrativa, nos terinos dâ Lei ne 10.520, de 2002, o licitâ nte/adju d icatário qire:

20.1.1.Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando c0nvc:;.,i,

dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

20.1.3. Apresentar documentação falsa;

20.1,4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.6. Não mântiver a proposta;

20.1.7. Cometer fraude Íiscal;

20.1,8. Comportar-se de modo inidôneo;

21.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certanre sujeitará â ÊrT)Pr.:si!. :

juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (rte:'

por cento), conforme determina o art. Na 86, da Lei Np 8666/93.

Z1..?,1. A multa previstâ neste ITEM será descontada dos créditos que â contratada possuir com a Prefelturil

Municipal de Eldorado dos Caraiás, e poderá cumular com as demais sançôes administrativas, inilusivr, r , rr

as multas previstas.

21.3, A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as :,-egr. iL.rl o:

sânções âdministrativas, nos termos Ílo artigo Ns 87, da Lei Nq 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por centoJ sobre o velor tr r,,

do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Mu,'licipal d(:

Eldorado dos Caraiás, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total r,,ri,

llua da ltio \cnrelh()'(ll ( ür)tro krrr 100. ( l:l': 68j2lrX)0 lrl(lor)üo J,) ( xrLtiis l'\
í{
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21.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e sonrentí ,i1.,.

utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a atâ ou tenha seu registro cancelado nas hitr.lort,.i:

previstas nos artigos Z0 e21. do Decreto no 7.892/201.3.

22" DÁ rlfmuçãO AO 6rrAL §'DO PEDTDO FE ESCUTRECTM.ENTO.

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa p. ( ,,r'.

in)pugnar este Edital.

22.2. A IMPUGNAçÂO DEVERTí ser realizada EXCLUSMMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistein:

wwü'.troúaldecomnrasDublicas.conr.hr.

22.3, Caberá o(a) Pregoeiro(aJ, auxiliado peios responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, deridi

sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnaçâo.

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova datâ para a realização do certame.

22.5. - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o(at

Pregoeiro(aJ, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclLrsivar',,t.r t,,

por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Púbiicas no endereço eletri,nicrr

www.portaldecomoraspublicas.com.br.

22.6. O(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, conta{.io dir

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e

dos anexos.

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo qrrardo

se amoldarem ao a*.21parâgrafo 4s, da Leía.666/93.

22,7.1,A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pL.io(al

pregoeiro[a], nos autos do processo de licitação.

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participanti s Ér:,

administração.

22,9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 1,t'ral,

serãocadastradasnosítio@sendoderesponsabilidadedoslicitantes,seu
acompanhamento.

22.10, Não serão conhecidas as impugnações apresentádas âpós o respectivo prazo legal ou, no caso de emp esas

que esteiam subscritas por representante não habilitado legâlmente ou não identificado no processo parir

responder pela proponente.

22,11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a

admÍnistração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ol

contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuii,câ|

ptiblica ou pârticular (instrLlmento de mrrrrdaio conr poderes pam imi)uAnâr o Iidrt.llJ

21-r. DAS DI§pOSIçÔES GERÀJS.

23.1. Da sessão pública do Pregào divulgar-se-á Atâ no sistema eletrônico.

saios 412C P@o qúe lcdosrcioo't e satbot\1 a o1<1o oo Stl.tHOR iez 6x

liuadaRirrrcnlelho"0l-Lcnlru-km100.CEI,:6852-l-0u(l-LldorâiloJoLirraiás/l'j\ {l
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justificativa aceita pela Administração da ['refeitura Municipal de Eldorado dos Caralás, será aplicaclo o lir:rir,.

máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cincoJ anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarenr os moi \'1j

determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que apli, oi.r :

penalidade, de acordo com o inciso lV do art. Ne 87 da Lei Nq 8.666/93, c/c art. Nq 7a da Lei Nq 10.520l02 e a t N'

14 do Decreto Nq 3.555/00.

2L.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar drr ciênc ir ,i.

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidar: . rt

informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

21.5. Serão publicadas nâ Imprensa Oficial, as sanções administrativas previstas neste editai. incius'ir

reabilitação perante a Administração Pública.

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPçÂO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por srLr

fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o nrais alto padrão de ética durante todo o proL('\s(.

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagenr . )r,r (

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitâção ou na execução do contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A Íalsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo d,..

licitação ou de execução do contrato;

c) PR/íTICA CONLULADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, coln ou :')r r ,

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em ív,,r

artifi ciais e não-competitivos;

d) PR]íTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameâçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas oL. :;ul

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução d() contr'.ri().

e) PRI{TICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declar'. t, a

falsas aos representantes do organismo íinanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialme .r,.

apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuia intenção seja impedir materialmente o exercÍ( {, Li,

direito de o orgânismo financeiro multilateral promover inspeção.

21. DA FÇlliçÂo Ílo caDAsrRo DE RESERVÀ

21.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proir()sti,

do licitante mais bem classiíicado.

21.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em rt' :.àr

ao licitante melhor classificado.

21.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante venttJor

PREFEIT'URA DE ETDORADO DO CARAJÁS

estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase conlpetitrv.l. .

^l
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23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certarirc na

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo hoiárir

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Br;r:,ili.

- DF.

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o(al Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas qur nã.,

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade iurídica, mediante despacho frrndamerrradc

registrado em atâ e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classi licaçãr-'.

23.5. A homologação do resultado desta licitâção não implicará direito à contratação.

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalici:,,ie e

a segurança da contratação.

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administraçã0

nào será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultat.lo do

processo Iicitatório.

23,8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inícÍo e incluir-.re- : r,

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desd(, qu{'

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomiâ e do interesse público.

23.10, O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos docunrr.n:o.

apresentados em qualquer fase da licitação.

23.10.1.4 falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele cor,r,da

implicará a imediata desclassiÍicação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o venc,)dor.

a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

23.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compôern o

processo, prevalecerá as deste Edital.

23.12, A Prefeitura Municipal de Eldorado dos Caraiás, poderá revogar este Pregão por razões de inte,tssrr

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo po'

ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou dr'

procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contrâditório.

23.12,1. A anulação do pregão induz à do contrato.

24.12.2. A anulação da licitâção por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

n.B. f. facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destin; j:i r,

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentôs úuÊ

deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

,,,a_a .:.: j-,.r,ij_ I..,:,...,,1 _..a .. :..,r,?r!_,.

Ilua,.laRiorerrncllo'0i -(enli1)-lrrl00.(l-l': í,8j21-tlt)o-tldorirLlorjLrLar.ririsl'\
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TIAGOPEREIRA Assinadodeforma

cosrA:ooe 1 s4262 :i?:ill"'''ooo
47 coSTA:o0919426247

Tiago Pereira Costa
Pregoeiro Municipal

!

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.nortaldecomprasnublicas,com.br, e

também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de Reuniões com a Equipe de Pregâo, no Endereço Rua da Rlo

vermelho e 01 - Centro - km 100, CEP: 68524-000. nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00, mesmo endereçt:

e perÍodo no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessadori.

23.14. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

TERMO DE REFERENCIA

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS COt'rOrçÔrS ESTABELECIDAS NO EDr'r'AL :- Di

INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAçÂO;

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 79 DA CONSTITUIÇÂO FEDEFI,I ,

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÀO DE ELABORAÇÀO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÂO DO PORTE DA EMPRESA;

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÀO;

ANEXO VIII - DECLARÂçÃO DE NÃO VíNCULO COM ÓRGÂO PÚBLICO

ANEXO IX - MINUTA DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO;

Eldorado dos Carajás - PA 11 de Março de 2 it2:
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ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)
pnrcÃo rlrrnôttco Na xxxx/zozz-sRp
scssÂo r,úglrca: ----/--/2022, Às ---n.--MrN (----) HoRAS
LOCT\i,: I,REFEITURÂ MUNCIPAL DE t,p
IDUNl'lIIICA Ão DA PRoPoNENTE
NOME DE FANTASIA:
RAZÃo socIAL:
CN

INSC. EST.:
OPTÂNTE PELO SIMPLES? SIM N

E.MAIL:
FAX:
TELEFONE:
CONTA BANCARIA DA LICITANTE:

Ng DA AC NCIA:

LOTE/t
TENS

VALOI.{
TOTAL R$

t 1

CEP
TELEFONE:
CONTATO DA LICITANTE:
BANCO DA LICITANTE:

DESCRIÇÃO MARCA QUANT. (INIDADE
VALOR

UNITÁRIO
R$

,IO'TAI, 
POR EXTENSO:

A empresa ....... declara quc

1 llstão inclusâs no valor cotado todas as despesas com nrâo de obra e, bem como, todos {ls tributos e encilrgos lij.ri:
sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos prod(t | ,un

embalagcns adequadas.

2 Validade da proposta: _
3 Prazo de inicio de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no termo de referencia (ancx, i, ,l

editaldesse processo.

4 Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da prefeitura municipal de
v companheiro ou parente até terceiro grau.

5 Que o prazo de inicio da entrega de 48 horas mediante ordem de serviços dos produtos será tle acordo com os t!n)!()

estabelecidos no anexo, deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da ordem de compra ou docurr.,r,r'..

simiiar, na da Prefeitura Municipal de Eldorado dos Carajás CEP: 68524-000 - Eldorado do Carâ,á -I'.j

uf todos os equipamentos sei'ão avaliados, sob pena de devolução de nãc aceite, caso não aae c.

descriminaçâo do termo de refcrência do referido edital ou de nrá qualidade

dias

uÍ,c;,..i

i(i. /, I

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESpONSAVEt.

OBS. serâo desclassificadas as propostâs que apresentarem cotaÇôes contendo preços excessivos, simbólicos, de valorzi:; ' :t
incxequíveis, na forma da legislaçâo em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas tlos d,rnar
licitantes.

I{ua dâ Rio ycnÍIclho - 01 ( Jilr(, [.rn I(,t]- ( lrl': í)S5-1.i1100 lldoflidÍ],ior. rrri :. l' \

ENDERECO:

BAIRRO: f

il
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ANExo II - DECUIRAçÃ0 DE sulEIÇÃo Às corvotçôEs ESTABELECIDAS No EDITAL E DE INExlsrÊrucr,, r,e
FATos supERVENtENTES IMPEDITIVoS DA uanr lrrRçÂo

portador do RG abaixo assinado, na qualidade de responsável iegal d;i

proponente, CNP] declara expressamente que se sujeita às condiçôer.

estabelecidas no edital acima citado e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pel,

licitâdor quanto à qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas no e0it:,i

que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto.

declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitaçac, oL

que comprometa a idoneidade da proponente nos termos do artigo 32, parágrafo 2q, e artiElo 97 da lei ne 8.6í',6, dr

21 de junho de 1993, e alterações subsequentes.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)

:5A::a"1!,,?'itúíí.t:i,lli\^,a)Cr.e!.::t:.t:,.,) !r,:,,-..,.-r.;-ÍOj:?,:a,,::-r,

lluadalliorcrrnelhoo0l -(.nLro-kInl()0.ClI']: 63-s2.1-{)00 EldoÍ:rJo do (.rr.ri.i'l'1

PREGÂO ELETRÔNICO NS XXXX/ZOz2.SRP

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

-/UF

O(A) PREGOEIRO(AJ E EQUIPE DE APOIO.

em,-de-1022.

t
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÀO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7S DA
CONSTITUIÇAO FEDERAL

pnecÀo rLsrnôNICo Ne xxxx/202 z-sRp

(PAPEL TIMBR.ADO DA EMPRESA)

ObscÍlaçào:em caso allamaívo, assinalar a ressaiva acima

, inscrito no CNP! uq por intermédio de seu representante legal o[a] sr[a,

portador(al da carteira de identidade nll e CPF nq..........

disposto no inc. v do art. ne 27 da lei nq 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela lei ne 9.854, de;l J,

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãr

emprega menor de dezesseis anos.

, declara, p;ra fii : ri,,

{lia ta ,

(representante legal)

:';t:'a1 a.:':: 't't | '')-' ''ri,:'r'-rfaj]'

I{üâ da Rí-r lcnrcliro " 0l (lriio-Lmi00.Lf,l'iú351i{110.1-ldoirxl,,,lti(.rrri.r:i'.1

\:;:

ili',

ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( J1.
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ANExo Iv - oncmneçÃo DE ETABoRAÇÃo TNDEIENDENTE DE pRoposrA. (MoDELo]

pREGÂo ELETRôNrco Ns xxxx/2022-sRp

(identificação completa do representante da licitante], como representante devidamente constituírii, dr

(identificação completa da licitante), para fins do disposto no edital de licitâção: PRECÂO etEtnÔUtf .l M

XXXX/2022-SRP, declara, sob as penas da lei, em especial o art.299 do código penal brasileiro, que:

,.- A) A proposta apresenLada para participar do PREGÀO ELETRÔNICO Ne XXXX/2022-SRP, foi el;rbor.r,. ,:

maneira independente (pelo licitantel, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em pârte, direr ) oi

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro pârticipante potencial ou de fato do PREGÂ()

ELETRÔNICO No XXXX/2022-SRP, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

B) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do PREGÂO ELETRÔNICO Na XXXX/202it.sRt'

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do PR!:(;,\{'

ELETRÔNICO Ne XXXX/z022-SRP, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

C) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participi,ltí

potencial ou de fâto do PREGÃO ELETRÔNICO Ns XXXX/2022-SRP quanto a particioar ou não da rertiid,

licitação;

D) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNIC0 Ne XXXX/2022-SRí'r..i,

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro I)ârtici, ir rtr'

\- potencial ou de fato do PREGÂO ELETRÔNICO Ns XXXX/2022-SRP antes da adjudicaçâo tlo objeto da rei:r'id:r

licitação:

E) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÂO ELETRONICO Ne XXXX/2022-SRP rri,

foi, no todo ou em parte, diretâ ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrantt ri,

município de ul antes da abertura oficial das propostas; e

F) Que esuá plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e intbrmaçire

para firmá-la.

IJE

REPRESENTANTE LEGAL

r)i'
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ANExo v - DECLARAÇÃ0 Do poRTE IrA EMPRESA (MtcRoEMpRESA ou EMPRESA DE pEeuENC poR r .

pnrcÂo rLEtnôNICo Ne xxxx/2022-sRp

[Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (LTDA, S.A, etc.), endereço completo, inscrita no cnpj soir r

ne [XXXX], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador tla carteira de idert'':acl

nq [XXXX], inscrito no CPF sob o na [IOüX], declara, sob as penalidades da lei, que se enquaCra ,.onr

microempresa ou empresa de pequen<.r porte, nos termos do art. 3e dâ lei cornplementar ne 123 de 11 ,l

dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídâs por não se enquadrrrr rn

\,, nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4q do art. 3q da lei complementar nq I 23 de L4 de dezemb, r, dr

2006.

declaro, para fins da LC 1,23 /2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser:

( ) Microempresa - receita bruta anual igual ou inferior a 360.000,00 e estando apta a fruir os benefír:io; r

vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedaçôes legais impostas pelo § 4! co arr

3e da lei complementar ne 123/06 alterada pela LC 747 /20L4.
( ) Empresa de pequeno porte - receita bruta anual superior a 360.000,00 e igual ou inferior a 4.800.0it(l 0i

valores, estando apta a fruir os benefícios e vântagens legalmente instituídas por não se enquadrar eiu nenl,tilnr

das vedações legais impostas pelo § 4e do art. 3q da lei complementar ns 123/06 alterada pela LC 1,47 /2014.

observações:

. esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como me ou EPP, nos termos (la L(

1.23, de 14 de dezembro de 2006;

\_, . a não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como me ou E',P

nos termos da LC ne 723 /2006, ou a opção pela não utilização do direito de trata mento d iferenciado.

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE t,I.]GAI,

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR
(NO CASO DE ME E EPPJ

CPF: XXX,XXX.XXX-XX
CRC:

Ilua{laRioreünelho"0l (rolro kln li)0-(trl':613521-1100 lldorir(l('r,'(rrrit.r-l'\
/
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ANEXO VI - DECLARÂÇAO DE IDONEIDADE

Ao REDtctR A eRESENTE DECLARAÇÃo, o pRopoNENTE uevgnÁ uttLrzeR FoRruuLARro CoM'r'rMnF i r;,
PROPONENTE.

pREcÂo elrrnôuco Ne xxxx/zozz-sRp

À
\- PREFEITURÂ MUNICIPAL DE

O(A) PREGOEIRO(A) E EQUIPE DE APOIO

A empresa inscrita no CNPJ nq por intermédio de seu representante le;1.r1 ,,

Sr..................-.................., portador da carteira de identidade ne...................... e do CPF ne declara nâo tei'

recebido do município de uf ou de qualquer outra entidade da administração direta ou indiret; , cn

âmbito federal, estadual e municipal, suspensão temporária de participaçâo em licitâção e ou impedrmeni0 dr,

contrâtar com a administração, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou con:. iita '

com a administração federal, estadual e municipal.

EM, _ DE _ DE 2022

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)

,,a1 i!:a t.i'ti. r'r'r '...11,r': É: .;. r r: - .-,-rl:. .-

Ilua Ja Rio rcmr.lho'lll ( cotÍo k'n l(X). ( I I': (,8521-1){}0 - tldoral(' d(} L,rÍni.is i'1



!ã 'rii

Etdõiâilo
do Carqlás

PREFEITURA DE ELDORADO DO CARAIÁS
DEPARTAMENTO DE rrCrTAçÃO - Cpl

ANExo vrr - DECLARAçÂ0 DE cuMpRrMENTo Dos REeursrros oe unrILr'raçÀo. (MoDEL0]

certame licitatório na PREFEITURA MUNICIPAL DE

SRP

pRecÂo Er-rrnôNrco Ne xxxx/z0zz-sRp

A (razão social da empresaJ, CNPI n0.....-..................., localizada à

declara, em conformidade com a lei np 10.520/02, que cumpre todos os requisitos para habilitação par:i .j[.
UF - PREGÂO ELETRÔNICO N9 XXXX/?OZ?"

LM, DE 

- 

DE -U].

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)

).tta!, á: tn 'i>i:!i: alt:,:, !.)ilr.i .{,ârt e.:,-:âr_rr j rjii-,r;.: !i! :.; t iC}! N,,' !S:t

llua dâ Rio veBnclho ' 01 tcnuo kn 100. ('LI':6E52:l-00t1- Eldorâ(lL, do ( aÍniii!,P.r'\
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ANExo vrrr DECLARAçÃo nr ruÃo vÍwculo coru óncÃo púslrco

representante portador do CPF ne_ declaro, para os fins que se fizere:rr

necessários, que não possuo vínculo, direta ou indiretamente, com a Administração Púbiica de Eldorado do

Carajás-Pa ou, em conformidade com inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal.

A empresa, 

- 

portador do CNPI ne- tendo comu seu s r,u

EM, _ DE _ DE ;l)2?

(ASSINATURA Do RESPoNSÁVEL E CPF)
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